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CÁMARA MUNICIPAJ. DE ARARAQUARA 
-Co :pia-

LEI NR 319 

De 7 de dezembro de 1.953 

Estabelece favores fiscais e dá 
outras :providências.-

O PREFEITO DO MUNIC!PIO DE ARARAQUABA, Esta­
do de São Paulo, de acOrdo com o que decretou a CAmara Munic! 
pal em sessão de 26 de novembro de 1.953, :promulga a seguinte 

.lei : 

Artigo lR - Todo dquele que construir, :por 
sua conta e sem onus :para o MunicÍpio, o calçamento da via 
pública que dér frente para sua propriedade, localizada na 
séde do Município, gozará a isenção, durante 5 anos, dos im­
postos "Predial" e "Territorial Urbano", lançados a referida 
:propriedade.-

Parágrafo único - Nas ruas de 15 métros de 
largura o prazo será de 10 anos.-

Artigo 2R - O calçamento será de :paralelepí­
pedos de granito ou de asfalto, ficando a critério da Prefei­
tura Municipal a sua escolha e a sua conveniência.-

Artigo JR - A isenção será concedida, a con­
tar da dáta, em que fOr recebida pela Prefeitura Municipal e 
entregue ao trânsito a via pública calçada, de acOrdo com ésta 
J.ei.-

Parágrafo único - Durante o período de execu­
ção das Óbras de calçamento não haverá isenção de impostos.-

Artigo 4R - A execução das Óbras será iniciA 
da depois que a Prefeitura Municipal autorizar em requerimen­
to do interessado ou interessados, devendo o seu tdrmino não 
ultrapassar de 90 (noventa) dias, contados do início das Óbras 
para cada quarteirão, em que se dividir a via pÚblica a ser 
calçada ou a que tiver de ser prosseguido o seu calçamento ... 

Artigo 52 - A autorização de que trata o ar­
tigo anterior sómente será dada quando 80% (oitenta por cen­
to) dos proprietários de imóveis, sitos no quarteirão da via 
pÚblica a ser calçada requererem-na e o calçamento a serem por 
eles realizados atingirem 80% (oitenta por cento) do calçamen­
to total do referido quarteirão.-

Parágrafo único - Os 20% (vinte por cento) 
restantes de calçamento serão executados pela Prefeitura, a­
plicando-se a Taxa de Melhoria, prevista na legislação vigente, 
aos proprietários dos imóveis fronteiriços, que não desejarem 
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CAMARA MUNICIPAJO DE ARARAQUARA 
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realizar o calçamento a sua custa.-

-2-

Artigo 62 - SÍ interrompidas as Óbras, ini­
ciadas pelos interêssados, por qualquer motivo e por mais de 
dois mêses, a Prefeitura Municipal as prosseguirá, sem que 

aDs proprietários caiba qualquer indenização por qualquer de~ 
pesa já realizada, sendo-lhe aplicada a Taxa de Melhoria , 
nos termos da legislação vigênte,-

Artigo 7º - A Prefeitura Municipal não pode­
rá dar nova autorização para mesma via pÚblica, sem que tenha 
recebido e entregue ao trAnsito, o quarteirão recem calçado 
que tivera autorizado anterior.-

§ 12 - O calçamento será feito de quarteirão 
em quarteirão, não podendo ficar quarteirão ou quarteir5es in , -tervalados sem calçamento na mesma via publica.-

§ 22 - Excepcionalmente, a Prefeitura Munici­
pal poderá autorizar em contrário, sí julgar conveniente aos 
interesses municipais, cobrando-se, nêsse caso, dos propriet~ 
rios dos imóveis sitos no quartei~ão ou quarteirões intervala 
dos e sem calçamento, uma majoração de 20~ (vinte por cento) 
nos tributos que recaírem sObre os referidos imóveis.-

Artigo 82 - ~ata lei entrará em vigor na dáta 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.-

Prefeitura do MunicÍpio de Araraquara, aos 7 (sete) de dezem­
bro de 1,953 (mil, novecentos e oincoenta e três).-

a) Engl! ANTONIO TAVARES PEREIRA LIMA 
-Prefeito Municipal-

Publicada na Diretoria do Expediente e Pessoal, na dáta supra.-

a) Dr. CANDIDO DE .lWmOS 
-Diretor da Dire·btoia do 
Expediente e Pessoal.-

Registrada às fls. 94 e 95, do livro competente nl! 2.-


